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COST-EFFECTIVENESS COMPARISON OF TENSION FREE VERSUS 
TENSION METHODS: OF INGUINAL HERNIA REPAIR IN MEXICO
Plisko R1, Metz L2, Cabra Gómez HA3, Sarriguren C4
1HTA Consulting, Krakow, Poland, 2Johnson & Johnson, Ethicon, Dilbeek, Belgium, 3Johnson 
& Johnson Medical Mexico, Mexico City, Mexico, 4J&J Medical Southern Cone, Buenos Aires, 
Argentina
OBJECTIVES: The objective of this study was to compare the cost-effectiveness of 
open mesh versus open non mesh inguinal hernia repair in Mexico from hospital per-
spective. METHODS: Cost-effectiveness of open mesh vs open non mesh repair was 
modeled using a Markov model. Model was evaluated as a cohort simulation for a 
time horizon up to 15 years. Model simulation runs in yearly cycles up to 15 years. 
Transition probabilities were derived from systematic review and other published 
sources. Resource utilization data were collected from hospitals in Mexico. Utility 
values were extracted from published sources. Both costs and outcomes were dis-
counted annually at 5%. Probabilistic sensitivity analysis simulations were repeated 
10,000 times and CEAC curves were generated. Results reﬂect hospital perspective. 
RESULTS: Over both a ﬁve and ﬁfteen year period open mesh repair provides greater 
beneﬁts in terms QALYs (0.0172 in favor of mesh in 15 years) and fewer recurrences 
than open non-mesh. When the costs from a payer’s perspective were used the open 
mesh repair was the dominant technology over open non mesh repair. The cost in the 
open non mesh group was MXP 5161.56 in 5 year perspective and MXP 5975.18 in 
15-year perspective. The cost in the open mesh group was MXP 4479.82 in 5 year 
perspective and MXP 4891.61 in 15 year perspective. Results in the probabilistic 
sensitivity analysis were similar to deterministic analysis. CONCLUSIONS: Findings 
suggest that in Mexico, open mesh inguinal hernia repair is very cost effective from 
hospitals perspective and should be considered standard of care based on superior 
outcomes and costs.
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TRANSPARENCY IN LATIN AMERICAN HTA: HOW DO WE MEASURE 
SUCCESS?
Shankland B, Mendes da Costa S
Double Helix Consulting, London, UK
OBJECTIVES: Previous studies of Health Technology Assessment (HTA) groups in 
Latin America suggest that their impact is dependent on certain internal and external 
markers of capability and payer acceptance1. However, the role of transparency in 
these institutions in their development is not quantiﬁed. METHODS: 39 respondents 
in Argentina, Brazil, Chile, Colombia, Mexico and Venezuela completed differentiated 
questionnaires in late 2008. A total of 27 groups were surveyed and anonymised. The 
research sample comprised health economists (39%), medical practitioners (17%); 
health care decision makers with knowledge of pharmacoeconomics (12%); technol-
ogy suppliers (22%); and representatives of patients (10%). Health economists were 
surveyed about their topic prioritisation process, the legal basis for their work and 
formal channels to engage stakeholders. Medical practitioners, health care decision 
makers, technology suppliers and patient representatives were questioned about the 
role of health economic information in decision making in their ﬁeld. A metric with 
three weighted variables was created. The primary component of the metric was 
transparency, deﬁned using a series of internal process markers. The second compo-
nent was accountability, deﬁned as the external legal, political and professional mecha-
nisms for engagement with stakeholders. Thirdly, markers for impact were deﬁned as 
the overall weighting of HTA relative to other decision criteria suggested by the 
respondents. An adapted Boston Matrix was created from these three variables. HTA 
groups in the Matrix were classiﬁed as ‘transparent’; ‘intermediate’; and ‘untrans-
parent’. RESULTS: 17% of the HTA groups surveyed qualiﬁed as ‘transparent’, and 
only 9% of HTA groups qualiﬁed as ‘untransparent’. A clear majority (74%) qualiﬁed 
as ‘intermediate’, suggesting that transparency issues exist with these groups. No clear 
correlation between impact and transparency was observed. CONCLUSIONS: Signiﬁ-
cant efforts towards transparency have been made by Latin American HTA groups. 
However, further research is required to place the Latin American ﬁndings within the 
international context.
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DISTORÇÕES CAUSADAS PELAS AÇÕES JUDICIAIS À SAÚDE PÚBLICA 
NO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
Provin MP, Rezeck LM
Universidade Federal de Goiás, Goiânia, Goiás, Brazil
OBJETIVO: Descrever as ações judiciais impetradas contra Secretaria Municipal de 
Saúde de Goiânia e o impacto causado por estas no ﬁnanciamento da assistência 
farmacêutica do município, gerando distorções nas políticas públicas de saúde. 
 METODOLOGIA: Realizou-se uma pesquisa documental, onde se avaliaram todas 
as ações deferidas pelo Poder Judiciário e impetradas contra a Secretaria Municipal 
de Saúde de Goiânia, no período de 2002 a 2007. Os dados foram coletados em for-
mulário padronizado que atendeu às análises realizadas. Para veriﬁcação da sustent-
abilidade ﬁnanceira das políticas de saúde, o orçamento de Goiânia foi comparado ao 
das outras capitais da região Centro-Oeste. RESULTADOS: Foram impetradas 1555 
ações contra a Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia requerendo medicamentos 
e correlatos. Destes, 94.4% das ações foram conduzidas pelo Ministério Público, e 
58.3% das prescrições originam-se da rede particular. Dentre as patologias mais 
freqüentes, estão diabetes mellitus insulino-dependente e hipertensão arterial, totali-
zando 34.4%; e a faixa etária predominante são crianças e idosos, totalizando 
47.10%. Detectou-se que a maioria dos impetrantes (48.59%) reside em bairros com 
baixo grau de exclusão social e nível de escolaridade denominado precário. Goiânia 
apresentou o menor orçamento em saúde quando comparada a Campo Grande e 
Cuiabá, limitando-se ao cumprimento do estipulado pela Emenda Constitucional/29, 
e ainda assim, esta não foi cumprida desde sua implantação. O gasto per capita 
também foi inferior ao das outras capitais. CONCLUSÕES: Contrariando os princípios 
do SUS, a via judicial não promove a eqüidade social e provoca distorções nas políticas 
de saúde. Embora os valores monetários requeridos no cumprimento das ações judi-
ciais tenham sido elevados, ainda não se observa comprometimento no ﬁnanciamento 
da assistência à saúde em Goiânia.
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MUDANÇAS INSTITUCIONAIS NO PERÍODO RECENTE E SEUS 
IMPACTOS NA INDUSTRIA FARMACÊUTICA BRASILEIRA:  
HA UM SISTEMA DE INOVAÇÃO A CAMINHO?
Urias E1, Furtado J2
1Universidade de Campinas, Campinas, São Paulo, Brazil, 2Universidade Federal de São 
Paulo, São Paulo, Brazil
OBJETIVOS: Analisar como a Lei de Propriedade Industrial (nº 9,279/1996) e a Lei 
do Medicamento Genérico (nº 9.787/1999) alteraram a dinâmica competitiva do setor 
farmacêutico brasileiro. MÉTODOS: A pesquisa foi realizada com dados obtidos em 
entrevistas com proﬁssionais de pesquisa e desenvolvimento de sete laboratórios 
farmacêuticos de capital nacional e de uma Reunião Técnica com vinte e dois partici-
pantes. Além disso foram utilizados fontes secundárias, como jornais, revistas, sites e 
periódicos relacionados ao setor farmacêutico. RESULTADOS: Entre 1945 e 1997 a 
legislação brasileira não reconhecia patentes para produtos farmacêuticos. Neste 
período, as empresas nacionais reproduziam os medicamentos desenvolvidos no exte-
rior e os comercializavam no mercado local com sua marca. Aplicavam volumes con-
sideráveis de recursos em ativos comerciais, mas não arcavam com os custos de 
pesquisa e desenvolvimento. Essa estratégia garantiu aos laboratórios nacionais uma 
lucratividade considerável, mas foi inviabilizada pelo novo marco institucional. A 
proibição de copiar produtos protegidos por patentes restringiu as opções estratégicas 
das empresas e a regulamentação dos medicamentos genéricos mitigou a importância 
dos ativos comerciais, uma vez que esses produtos não possuem. O artigo reúne 
exemplos de como a inovação, mesmo que pontual e incremental, começou a ser 
incorporada como elemento concorrencial local, em grande medida porque, no novo 
cenário, as perspectivas oferecidas à indústria local são produzir cópias de moléculas 
não protegidas e/ou, em um espaço mais limitado, inovar. CONCLUSÕES: A existên-
cia de um ambiente que favoreça a lógica tecnológica frente à lógica comercial parece 
ser indispensável para que os atores possam exercer seu potencial inovador e desen-
volver capacitações locais para a consolidação do processo que está em curso. Indi-
vidualmente, a próxima etapa de desenvolvimento do Sistema Farmacêutico Brasileiro 
de Inovação será a formação e consolidação de equipes de pesquisa internamente às 
empresas ou diretamente vinculadas às suas estratégias tecnológicas, industriais, 
 patentárias e comerciais.
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JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO AO TRATAMENTO DE DOENÇAS 
RARAS: DOENÇA DE FABRY NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Balbinotto G1, Letizia R2, Souza M1, Arenhart F1, Trindade MN1, Leivas PGC2, Picon PD1, 
Schwartz ID1
1Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre / RS, Rio Grande Do Su, Brazil, 
2Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, Porto Alegre / RS, Rio Grande Do Su, Brazil
OBJETIVOS: Caracterização dos pedidos (administrativos e judiciais) realizados à 
Secretaria Estadual de Saúde do RS (SES-RS) para a obtenção de alfa ou betagalsidase 
de Janeiro de 2004 a Dezembro de 2006. MÉTODOS: Estudo observacional, trans-
versal e retrospectivo, aprovado pelo GPPG/HCPA. Foram analisados todos pedidos 
administrativos e judiciais de medicamentos para a DF a partir da base de dados da 
procuradoria geral do estado do RS. Um formulário de coleta de dados padronizado 
foi construído e preenchido pela equipe do projeto (médicos, economistas e advoga-
dos). RESULTADOS: Oito processos foram propostos no período, sendo um admin-
istrativo e sete judiciais. O primeiro dos processos foi aberto em Abril de 2004 e o 
último em Dezembro de 2006. Dos sete processos judiciais, apenas dors foram ante-
cedidos de solicitações administrativas. Dentre os processos judiciais, 1 tinha 8 deman-
dantes, os demais tinham apenas 1 demandante cada (total  15 demandantes). A 
idade média dos demandantes foi 31 anos, nenhum estava na faixa acima dos 60 anos 
e todos eram residentes no RS. CONCLUSÕES: Na maioria dos casos, o processo 
judicial foi à via de solicitação da medicação. Notou-se que em todos os processos 
judiciais estava incluído um pedido de Antecipação de Tutela (AT), concedido em 
quase todos os casos. O tempo decorrido até a avaliação da AT foi curto, em média 
13 dias. A questão da judicialização da saúde no Brasil é um problema crescente e 
sua proliferação, em parte, se dá a lacunas importantes: não há regulamentação sobre 
